
a,

REFERÊNCIA: Processo Administrativ o N' 07 I / 2023

MODALIDAITE: Pregáo Eletrônico
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ASSIIIÍT0: Licitação na modalidade de Pregâo Eletrônico N' 019/2023,

com o objetivo de registro de preços para futura e eventual contrataçào

de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens

aéreas nacionais, compreendendo os serviços de pesquisa, reservâ,

emissáo, marcação/remarcaçáo, cancelamento e endosso de passagem

aérea, de todas as empresas aéreas que operam no brasil, para atender

as nccessitlades da Prefeitura ivíunicipai De Âxixá Do Tocaniils- TO.

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1, RTLITóRIO.

Trate-se de solicitaçao pera enálise jurídica referente ao processo

administrativo o" O7l I 2023. que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n' Ol9l2O23, cujo valor total estimado é

de R$ 215.859,48 (duzentos e quinze mil, oitocentos e cinquenta e nove

reais e quarenta e oito centavos), com o objeüvo de registro de preços

para futura e eventua.L contratação de empresa especializada em serviços

de agenciamento de passagens aéreas nacionais, compreendendo os

serviços de pesquisa, reserva, emissão, marcaçào/remarcação,

cancelamento e endosso de passagem aérea, de todas as empresas aéreas

que operam no brasil, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal De Axixá Do Tocaniins- TtJ, nos termos do parágrafo único, do

Art. 38, da ki 8.666193 e conforme especiÍicaçôes e condiçôes

constaÍrtes do Edital anexo.
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l' O necessano

2. ANÁLISE JURÍDICA.

De inicio, cumpre registrar que o exame realizado neste pârecer se

restringe aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou não de se

efetuar o pregão pretendida, estando exclúdos quaisquer pontos de

caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não

compete a esta Assessoria Juridica.

Ressalte-se, ainda, que a aná1ise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende

aderir, haja üsta a presunçáo de veracidade e legitimidade dos atos

administrativos.

E inquestionável que a Licitaçáo é elementar no processo de

aquisiçáo da Administração Pública, tendo rarissimas exceÇões. Isso se

dá, exatamente pelo fato de que no âLrnbito do Poder Público, a
transparência, economicidade, supremacia do interesse público,

indisponibilidade do interesse público, dentre outros, constituem

prerrogativas inerentes da frrnção Estatai.

A Consütuição da República impõe ao Poder Público o dever de

observar o princípio instrumental da licitação, cuja finalidade - em

termos simplórios - é propiciar a conrrataçáo mais vantajosa à
Administração.

"Art. 37. A admini,straçáD pública üreta e índireta de

quo)quer dos Poderes da UniÍto, dos .Estados, do Distrito

Federai e dos Municípios obedecera aos pincípbs rie

legalidade, impessoalid.ade, moralida.d.e, publicid-ade e

eficiêncía e, também, ao seryinte:

( ..)

XXI - ressalva.dos os c?sos especificad.os ta legislaçdo, a.s

obras, seruiços, compríIs e alieno.@es serao @nttato.dos

mediante proc€sso de licita+do prlblica que assegure
,iÊmíÊ!i-\iil
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PARENTE & AGUIARa,
igualdade de andições a todos os cortc:orrentes, com

cl4u.sulo.s que estabeleçam obrigações de pagdmento,

mantido.s as condiçoes efeüuas da ProPosta" nos tennos da

lei" o qual somente penniüra a-s acigências de qualiÍtca+do

técnba e econômica indispensduei.s à garantitt do

cump rime nto dos obrig a+ô e s.'

Em corro'boraçào destaca-se a importância em seguir e ohse!'var os

princípios que regem a Administração Pública e seus conseguintes atos,

estando exF,ressos na Constituiçáo Federal, bem como na Lei de

Licitações r 8-666/93 e specilicamerrte ern seu art. 3", o quai a<luz:

'Att. 3". A licitaçdo destina-se a garantir a obseruãncia do

pirtcipic constitucianal d.a isonomicr, a seleçáo da propasta

mai,s uantajoso. para a ddmini,stra.çô.o e a promoçao do

desenwluim.ento nacional sustentduel e seró. processad.a e

jdgoàa em estrita conÍormi.dade mm os princrpios bdsrcos

da legelidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igtnldade, da publicidade, da probidade a.dmini.stÍdtíuo, da

uincula.çõo ao instntmento antncatôrio, do julgamento

objetún e dos que lhes sao conelatos."

Tal princípio - o da ücitaçâo -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensivei quanto possivei, ao passo que as exceçoes devem ser iidas

e interpretadas de forma restriüva. Assim mânda â boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretaçáo restriúva das regras de exceçáo. Na

prática: licitar sempre quando possível. contratar sem licitaçào somente

quaÍrdo estritaÍnente necessário.

Nessa esteira, a ainda ügente L,ei de Licitações n" 8666/93, prevê,

em seu art. 15, II, que as compras realizâdas pela Administração deveráo,

sempre que possivel, ser realzadas mediante o Sistema de Registro de

Preços, que representa Lrm conjunto de procedimentos para o registro

formal de preços relativos à prestaÇão de servicos e aquisiÇâo de bens

para futuras contrataçôes a serem efetivadas pelo Poder Público.

Segnndo Celso Antônio Bandeira de Mello (2OO3, p. 519):
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"O 'regístro d.e preços' é um procedimento que a
Administraçao pode adotdr pelante cofltpras rotineiras de

berts po.dronizados ou mesmo na obtençoo de seruiços.

Nesúe cd^so, como presume que irá adqttíir os bens ou

recorrer a esres seruiços não umq mas múltiplas uezes,

abre um certame licitatorio, em que o uentredor, isto é, o que

ofereceu a cotalao mai-s baixa, terá. seus preços

"regi,strados". Quando a promotora do certame necessitar

destes bens ou serviços irâ obtê-los, sucessúas uezes se for
o ca.so, pelo preço atoào e registrado."

É salutar ponderar que a relevância do cumprimento das norrnas

e condiÇóes ürterpostas no edital, estando esúitamente vinculado a estas,

ainda, a observância <ios critérios de avaliaçáo quanto ao juigâmento e

classificação das propostas. Desta forma, aplicam-se estes tanto à
administração púbüca quaoto aos licitantes, uma vez que ambos não

poderâo deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório.

Diante disso, em se tratando de análise acerca do Edital e minuta de

contrâto, faz-se necessário qlre esta Assessoria JurÍdica emita parecer

opinando pela sua regularidade legal, uma vez que tal competência

também encontra preüsâo no mesmo diploma legal acima mencionado,

especific€unente em seu Art. 38, senáo vejamos:

AtL 38. O procedimento dq licitaedo será iniciado qtm a

abettura de processo administÍatiDo, deuid.omente anfitado,

protDcolado e numerado, contendo a autorízaedo respecüua,

a índicaçdo sucinta de seu objetn e do recurso próprio para

a despesa" e ao qual serao junta.dos oporfrtnamente: I
edital ou anuite e resoecti»os anetos, quando _for o caso: II
- @mproudnte das publicaçóes do edital resumido, naforma

do arL 21 desta Lei, ou da entrega do convite; III - ato de

designaçAo da cúmissao de licitaçáo, do leiloeiro

administratiuo ou oficiot ou do responsâuel pelo conuite; IV
- original da-s proposto,s e dos documento.s que a-s

instruírem; V - atas, relatórios e delibera.çoes da Comíssrio

Julgadora; W - pareceres técnicos ou jurtdicos emitidos

riêlw rÉgÍ1r
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Adtnlnls trac ã.o. I Red,a,c ão oela. Izl n" 8.883. de

1994) lqrtfo 
^ossol.

Eüdencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar,

do ponto de vista jurídico formal, a regularidade pârâ realizaçáo do

certame.

3. DOPREGÃOELETRÔIÍICO

O pregáo consiste em rnotlalidade de licitação instituída pcla lei n"

10.520/2002 e regulamentada pelo Decreto n" LA.O24 /2A 19, para a

aquisiçã.o de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1" da Lei n" 1O.520 /2OO2, sào

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente deÍinidos pelo edital,

por meio de especificações usuais no mercado.

Da mesma forma, o Decreto n" LO.O24/2O19 em seu art. 1o, assim

preceitua:

"Art. l" Este Decreto regulanenta. a licitaçdo, na

modalidode de pregão, na foana eleffinbo; para a

aquts§ao dc bcns ê aco t ?,toção de *ruüçoc comuns,

lncluídos os serulçoc oonruns de engenharia, e dispoe
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sobre a licíta+ao, dspensa ou inexigibilidade; W - atos de

adjudicaçdo do objeto d.a licitaça.o e da sua homologaçdo;

WI - recurso-s etendtalmente apresenta.d.os pelns licitantes

e respecttua.s mc,'1.iÍest(Ições e decisões; D< - despacho d.e

onulaçdo ou de reuogoçao da licitaçóo, qtando for o co-so,

Íundamentado circun-stanciadamente; X - termo de contrato

ou in-strumento equiualente, anforme o coso; XI , outros

comprouantes de publicaçttes; XII - demais documentos

relatiuos à ücitaçdo. Panúorafo únlco. As mlruttas d.e

edltaía de llclta;cao. bcm cotno aa dos co^tratos.
arcotdos. conuêntos ora crust€s d€rrent serureúlcme,túe
cxam'lnadas c aorooados pmr asgr,ssorla luridlca d.a
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sobte o uso d.a dispet§rr eletrôni.ca. to dmbito da

administração pública federal. "

A escolha da modalidade "pregáo eletrônico" deu-se, a princípio,

considerando que o objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no

conceito de "bens e serviços comuns" a que se refere o art. 1", parágrafo

único, da Lei n". lA.52Cl2OA2 e Decreto n" 1A.C24 /2019, assim, o

mesmo se mostra aconselhável em função das vantagens que esse

sistema vem trazendo para o Setor Público, com a reduçáo dos preços

praticados, a simpliÍicaçáo dos procedimentos e â maior celeridade dos

ceftalnes.

Desta feita, r,eriÍico ser hipótese em se uülizar o pregão para o referido

objeto.

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparatória da

licitação foram estabelecidos no art. 3" da ki n" 1O.52O/2002, que assim

dispôe:
I - a rutorldrdc cotDtlctcltc ludtnc$l McÊsddldc de

êoatr.tsçâo c dÊ6alté ê oàJÊto de ccrta,tlc, âr cdgêlclr! itc
hD ttlÉo, o. crltêdo. dc .cGttrçio dr. ptoport r, rr
.üçõcr por h.dlEplcEcnto o ra cLuru.Lr do coltr.to,
l!chd!" coe frâçio do3 tlfltor lla a foÍlcclDclto:
II - a deú.niçao do objeto deverá ser precisa, sufciente e clara,

vedadas especificaçôes que, por exccssivas, irrelevântes ou

desnecessárias, limitem a competiçào;

In - dor rBto. do proccdlncato coa.târão r Jurtlâcrtivr drr
dcf,nlÉc. ÍGfGÍid.. ao hcLo I deste ârtigo e os indispensâveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como

o orçâ&ento, elaborado pelo órgào ou enúdade promotora da

licitaçáo, dos bens ou serviços a serect ücitados; e

W - . eutorld.de coEt ctçltc dcrlg!Úi, dcltrç or rcrvldorcr
do óÍgeo ou êltldada proEotoÍr dr llcltaçio, o Dtcgoclto c

rc.Pcctlvr cqulpc dc aPoio, cuja atribuição inclui, dentre

outrâs, o recebimento dag propostas e lances, a anáüse de sua

aceitatlilidâde e suâ clas<iÍicaçãa. t'.rn.omn e hâhi[raçÀo e a

adjudicaÊào do objeto do certame ao licitânte vencedor-
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No que tange ao valor da contrataçáo, o pregáo pode ser aplicado a

qualquer valor estimado de contrataçáo, de forma que constitui
alternatrva a todas as modalidades.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária.

4. DA MII{UTA DO EDITÁI

'Ast, aO. O editâl conterá no preâmbulo o imero de ordem em

série anual. o nome da repartiçao interessâda e de seu setor. â

modalidadc, o regime de €xecuçáo e o tipo da licitaçáo, a menção

de que será regida poÍ esta Li, o local, dia e hora para

recebimento dâ documentÀ-cáo e prqDosta. bem como pá-râ inicio

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o

seguintc:

I - objeto da licitacáo. em descriçao sucinta e clara; II - prazo e

condiçóes parà assinatura do contrato ou retüada dos

trstnmentos, como preüsto no a!t. A destâ Lei, pâ-ra execuçáo

do cortiato e para cnúega do objcto da licitacão; III - sanÇõcs

para o caso de inadimplemento; IU . local onde poderá ser

exÂminado c adquirido o projeto básico; V - sc há projcto

executivo disponivêl na datÂ da publicaçào do eütal de licitaçào

e o local onde possa ser cxaminado e adquirido; VI - condiçõcs

psra pâÍticipaçao na licitaç€.o, em conlbrmidade com os arts. 27

a 3l desta Lei, e forma de apresentaçáo das propostas: Vtt .

critério para julgameÍrto, com disposiçoes claias c paiâmetros

objetivos; Vm - locais, horârios e códigos de acesso dos meios de

comunicaçáo à distância em que seÍáo fornecidos elementos,

informãçõês ê es.larecimentos relâtivos à licitâção Ê às condiçôes

para âtendimcnto das obrigâçócs nccessárias ao cumprimento de

seu objeto; B - condições equiva.lentes de pagamento entre

empresas brasileiias c estra-tlgeiras, no caso de licitações

internacionâis; X - o critério dc aceitâbilidade dos preços unitário

e glo-bal, conlorme o caso, permitrda a fixaçao de preços máximos

e vedados a 6xaçào de preç.os mÍnimos, critérios estatisücos ou

faixas de variaçâo em relaçâo a preços de refcrência, ressalvado

o disposto nos parágrafos l" e 2" do art. 48; §edaçáo dada pela

!4 q#rí- r-
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elaboração edital, vejamos:
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l.€i n' 9.&8, de f998) X - critério d€ reajuste, que deverá

retratar a variaçao efetiva do custo de produção, admiüda a

adoçáo de indices especíEcls ou setoriais, desde a data preústa

pâra apre§entaçao da prop.rsta, ou do orçamento a que essa

proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

(Rcdaçào dada pela L€i n" 8.883, de 1994) xII - [Vetado).

lRedaçâo dada pela Lei n" 8.883, de 1994) XIlt -limites para

pagamento de instalaçâo e mobilizaçào para execuçáo de obras

ou serviços que seráo obrigatoriâmente previstos em separado

das demais pârcelâs, etapas ou tarefas; EV - condições de

pagamento, prevendo: rl prazo dc pagamento nâo superior a

trinta dias. contado a paÍtir dâ data 6nâl do periodo de

adimplemento de câdâ pâr'cela; {Redaçâo dada pela ki n' 8.883,

de 1994) bl cronogama de desembolso máximo por período, em

conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros: cl

c.itério de atualizâgào fnanceira dos va-lores a serem pagos,

desde a data final do período dc adimplemento de cada parcela

âté a dâtâ do efêtivo Dâg,únênto; (Redaçào dada pela t€i n" 8.883,

de 1994) dl compensâçoes Englceiras e pênaliz,eçóes, por

eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de

pagamentosi Gl exigência de seguros. quando íor o caso: XV -

instmçôes e noÍnas para os recursos preüstos nesta lri; XVI -

condições de recebirnento do objeto da licitaÉo; ,(1rll - outras

indicaÇôes especificas ou peculiares da licitâçâo. § 1o O orleinal

do editâl deverâ ser datado, rubricâdo em todas as folhas e

assinado pel,a autoridadc quc o exp€dú, pcÍnaneccndo no

processo de licitaÇao, e delc cxtraindo-se cópias intcgrais ou

resurnidas, pâra sua divu-lgação e fornecimcnto aos interessados.

§ 20 Constituem ânexos do eütâ.l, dele fâzendo parte integrante:

I - o proieto bâsico e/ou executivo, com todas as suas partes,

deseÍrhos, espcciÍicaçócs e outros complementos; II - orçamento

estimado em planilhas de quanütaüvos e preços unitários;

{Rcdação dada pela Lei n" 8.883, de 1994) III - a minuta do

contrato a qqr Íi.mado entÍe a Administraçâo e n lií'itântê

vencedor; fV - âs especificÁçõcs complcmentares e as noÍrnas de

execuçáo pertinentes à licitaçáo. [..-1"

Estando ainda, cr.rmulado com o Decreto í- 1O.O24/2019, de 20 de

setembro de 2019, o quai regulaÍnenta o pregão, na forma eletrônica, e,

seu uso úsa a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de serviços comuns,
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inclúdos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âmbito da administraçáo pública federal.

Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente

minuta do edital atende as prescrições normativas atinentes à matéria.

5. CONCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a anár-lise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, nâo adentrando, portanto, na anáIise da

conveniência e oportunidade dos atos praúcados, nem em aspectos de

iiaturczâ eminentemente técnico administraür,-a, sendo de

responsabilidade dos gestores envolrridos as informaçóes prestadas, com

base nas quais esta análise juridica foi realizada e no pressuposto de ser

impossível aguardar a realiz4ç5o de procedimento licitatório sem causâÍ

prejuÍzo à prestação dos serviços públicos envolvidos, com fi.rlcro nos

termos do art. 38, parrígrafo único, da tei Federal N".8.666/93, esta

Assessoria Jurídica OPIIÍA favoravelneate referente ao procesao

adminlatratlvo t" U?l12O23, quc trata da abcrtura de licitação na

modalidade Prcgio Elcttônlco a' OA9|2O23, para atender as

necessidades da Prefeitura futal§psl do tuaicípto de A-irá/TO.

Qlrantc) à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da t,ei 8.666/93, eis que

verificaÍrdo seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especiÍicaçóes necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou não este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos a devida numeraçáo de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigaçáo esta imposta pela

Legislação, da mesma forma, caso seja entenüdo pela celebração do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratilicamos que este parecer juridico náo

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

\ (631 33zz-27 L4t 1631 8/o6-7e,/.9
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----rtitularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situaçáo.

É o Parecer, à consideração superior.

Axixá do Tocantins, 4 de outubro de 2023.
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